
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.530 - PI (2011/0071789-1)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUIS CORREIA 
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO PEREIRA JÚNIOR 
ADVOGADO : MARIA DA GRAÇA BORGES DE MORAES CASTRO E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
1. É dispensável a formação do litisconsórcio passivo necessário entre os 
candidatos aprovados em concurso público, uma vez que possuem 
apenas expectativa de direito à nomeação. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 06 de outubro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 193/196) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA NO 
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. EXCLUSÃO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. (fl. 188)

  Sustenta o agravante, em suma, que houve violação ao art. 47 do CPC, pois "a decisão deve 
ser única para todos os aprovados no concurso, sendo indispensável a sua participação na lide" 
(fl. 195).
  É o relatório.  
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Sobre o litisconsórcio passivo necessário, a jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que sua formação é dispensável, visto que os candidatos aprovados em concurso 
público não possuem mais do que mera expectativa de direito à nomeação. Nesse sentido, 
confiram-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO EM 
CARÁTER TEMPORÁRIO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO INEXISTENTE. ART. 
47, PARÁGRAFO ÚNICO. CPC. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
NÃO-INCIDÊNCIA. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO DOS 
DEMAIS CANDIDATOS. ARTS. 128 E 460, DO CPC. PRINCÍPIO DA DEMANDA. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA VERIFICADO.
1. (omissis).
2. Esta Corte entende que, em se tratando de concurso público, não há a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, visto que os candidatos detêm apenas uma expectativa 
de direito à nomeação.
3. a 6. (omissis).
7. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1.213.565/MT, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 25/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCURSO PÚBLICO. FRAUDE 
RECONHECIDA. NULIDADE DECRETADA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
47, DO CPC. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA COMPANHIA ENERGÉTICA 
MUNICIPAL. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO E SÚMULA N.º 07/STJ. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DOS CONCURSANDOS. PREJUÍZO 
INDEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉS SANS GRIEF.
1. O litisconsórcio passivo necessário dos aprovados em concurso público cuja nulidade 
foi decretada em sede de ação civil pública não se impõe, porquanto a jurisprudência do 
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E. STJ é pacífica no sentido de que entre os mesmos não há comunhão de interesses 
mercê de ostentarem mesmas expectativas de direito, espécie diversa do direito 
adquirido à nomeação (AgRg no REsp 919097/AL, Rel. Ministro NILSON NAVES, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2008, DJe 01/09/2008; AgRg no REsp-860.090, 
Ministro Felix Fischer, DJ de 26.3.07; AgRg no REsp-809.924, Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJ de 5.2.07.
2. a 4. (omissis).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 968.400/ES, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJe de 03/05/2010)

  No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1.344.291/DF, 2ª T., Min. Herman Benjamin, 
DJe de 01/04/2011; AgRg no REsp 961.149/AL, 6ª T., Min. Og Fernandes, DJe de 
14/12/2009. Por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0071789-1 AREsp 20.530 / PI

Números Origem:  060007532  60007532

EM MESA JULGADO: 06/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUIS CORREIA
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO PEREIRA JÚNIOR
ADVOGADO : MARIA DA GRAÇA BORGES DE MORAES CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUIS CORREIA
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO PEREIRA JÚNIOR
ADVOGADO : MARIA DA GRAÇA BORGES DE MORAES CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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